
RJCS e NIS2:
o novo paradigma
da responsabilidade
em cibersegurança

O DL 125/2025 reforça as obrigações
de governação, gestão de risco e
reporte para entidades públicas e
privadas.

Novas obrigações
de gestão e
governação

Reporte de incidentes
obrigatório em 24h ao

CNCS

Regime sancionatório
reforçado e maior
responsabilidade



O regime aplica-se a entidades
essenciais e importantes de
setores críticos, considerando o
setor de atividade e dimensão da
organização.

Energia, Transportes, Setor Bancário,
Infraestruturas do Mercado Financeiro,
Saúde, Água Potável, Águas Residuais,
Infraestruturas Digitais, Gestão de Serviços
de TIC, Espaço, Serviços Postais e de
Estafeta, Gestão de Resíduos, Produção,
Frabrico e Distribuição de Produtos,
Químicos, Produção, Frabrico e Distribuição
de Produtos, Alimentares, Indústria
Transformadora, Prestação de Serviços
Digitais, Investigação 

Responsabilidade
direta dos órgãos de
administração pela
gestão do risco e de
cibersegurança.

Adoção de medidas
técnicas, operacionais
e organizativas
proporcionais ao perfil
de risco.

REPORTE DE
INCIDENTES

Notificação inicial
em 24h e reporte
subsequente ao
CNCS.

CADEIA DE
ABASTECIMENTO

Obrigação de avaliar
fornecedores e
integrar requisitos de
cibersegurança nos
contratos.

1. QUEM É ABRANGIDO

2. PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES

GOVERNANÇA GESTÃO DE RISCO

3. REGIME SANCIONATÓRIO

Maior responsabilização
organizacional e dos
órgãos de gestão.

O incumprimento pode originar sanções
significativas e medidas corretivas impostas
pela autoridade de cibersegurança.

CONTACTOS

Luís Neto Galvão
SRS Legal
luis.galvao@srslegal.pt

Carlos Vidinha
SRS Advisory
carlos.vidinha@srsadvisory.eu

SETORES DE ATIVIDADE SETOR PÚBLICO

Administração Pública (Direta e
Indireta do Estado, Regional e Local),
Provedoria de Justiça, Conselho
Económico e Social, serviços técnicos
e administrativos da Presidência da
República, da Assembleia da
República, dos tribunais, instituições
de ensino superior.

André Santos Ferreira
SRS Advisory
andre.ferreira@srsadvisory.eu
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